Meio Ambiente: a Constituição Federal e a ruralidade brasileira
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O presente trabalho é baseado em um recorte do projeto de pesquisa realizado no Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para a Sustentabilidade (GTJUS), a temática apresentada é a questão agrária brasileira e o meio ambiente. A problemática levantada neste estudo é como a modernização do espaço rural no Brasil, a partir da Revolução Verde, que transformou a ruralidade brasileira, impactou sobre o meio ambiente e de que forma a legislação foi afetada por esse processo. Esta pesquisa possui como objetivo geral: compreender como tal modelo se instalou no Brasil, buscando estabelecer historicamente às condicionantes que deram origem ao processo. Especificamente os objetivos deste estudo consistem: constatar quais foram algumas das transformações sociais, econômicas e ambientais ocorridas no cenário rural. Há exemplos dessas alterações: a aceleração do êxodo rural, mas a incapacidade de absorção do setor industrial do excedente da mão de obra vinda do campo, o desaparecimento da pequena produção familiar e o aumento da concentração fundiária pelos novos complexos agroindustriais, além disso, causando “o reordenamento do espaço produtivo, criando disparidades sociais e regionais importantes com o aparecimento de uma agricultura de zonas desfavorecidas, em processo de desertificação” (ZANONI, 2004, p.106). Analisar a Constituição Federal de 1988, em seus artigos destinados a fundamentação de princípios que norteiam a proteção do meio ambiente, sendo obrigação do Estado a sua preservação, Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações; os dispositivos são de caráter generalista, deixando a responsabilidade da regulamentação sobre a proteção, a exploração e a fiscalização para União, Estados e Municípios, por meio de leis, decretos e portarias. E por último, apontar possíveis soluções que conciliem a utilização do rural com a sustentabilidade a partir de opções como “a definição de práticas agrícolas compatíveis com a extensificação da produção, com a manutenção de ecossistemas frágeis e com a redução do impacto da atividade agrícola sobre o clima;” (ZANONI, 2004, p.109), além de ecoturismo que aproveita a paisagem, o clima, a tradição e respeitando ao meio ambiente, gerando riqueza pelo turismo conservando o rural e produzindo impactos mínimos. A metodologia que se utilizou no estudo é a analise de referencial bibliográfico (doutrinadores e pesquisadores), fontes jurisprudenciais e na legislação vigente do país. Logo, a partir do levantamento desses dados e informações, pode-se afirmar que a modernização no campo, originada pela Revolução Verde, causou um grande êxodo rural devido à inserção de novos mecanismos de produção, sendo a mão de obra assimilada, primeiramente, pela a indústria, porém esta não absorveu o excedente vindo do meio rural, ocasionando sérios problemas sociais, conjuntamente, com a modernização os latifúndios brasileiros, tornaram-se empresas agroindustriais atuando sobre o meio ambiente de forma agressiva e intensiva e se articulando politicamente para assegurarem os seus privilégios. Assim, conclui-se que o meio ambiente, espaço rural e a legislação estão submetidos ao poder da economia e da globalização.
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